
 

ANEXO IV – PROGRAMA DE CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS 
CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SARZEDO – 2017 
CONSOLIDADO ATÉ ERRATA 04 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS - NÍVEL ELEMENTAR 

 
AJUDANTE DE OBRAS E SERVIÇOS 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – FAXINEIRA 
GARI 

OPERADOR DE MÁQUINA PESADA 
VIGIA II 

 
PORTUGUÊS  

Ortografia: uso de S e Z. Emprego de SS, C, Ç, CH, EX, J e G, emprego das letras, 
acentuação gráfica. Divisão silábica: separação e partição de sílabas. Pontuação: emprego 
da vírgula; emprego do ponto final. Sintaxe: reconhecimento dos termos da oração; 
reconhecimento das orações num período. Concordância verbal; Concordância nominal; 
Colocação de pronomes; Ocorrência da crase; Regência verbal; Regência nominal. Texto: 
interpretação de texto [informativo ou literário]. 
 
REFERÊNCIAS 
FERREIRA, M. Aprender e praticar gramática. São Paulo: FTD, 2011. 
KOCH, I. G. V. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2000. 
Manual da nova ortografia. Nova Escola, edição especial. Editora Ática e Scipione. 

Disponível em: <http://www.ibgpconcursos.org.br>. 
SACONNI, L. A. Gramática básica Saconni. 2. ed. São Paulo: Nova Geração, 2011. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS  
Conhecimentos Gerais: Aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, 
políticos e estatísticos do Brasil, do Estado e do Município. Símbolos nacionais, estaduais 
e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com economia, história, política, meio 
ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, esportes, inovações 
tecnológicas e científicas, do município, do Estado, do Brasil e do mundo. 
 
REFERÊNCIAS  
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico 

Escolar. Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/>. 
Internet: site das revistas e dos jornais citados anteriormente e de atualidades (UAI, UOL, 

Terra, Globo, R7 e similares).  
Jornais: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo. 
SARZEDO. Dados Gerais e História do Município de Sarzedo. Disponível em: 

<http://www.sarzedo.mg.gov.br/principal>. 
SARZEDO. História da Câmara. Disponível em: <http://www.camarasarzedo.mg.gov.br/>. 
SARZEDO. História da Cidade. Disponível em: <http://www.camarasarzedo.mg.gov.br/>. 
SARZEDO. Lei Orgânica. Disponível em: <http://www.ibgpconcursos.org.br>. 
SARZEDO. Plano Diretor. Disponível em: <http://www.ibgpconcursos.org.br>. 
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MATEMÁTICA  
Matemática/Raciocínio Lógico: Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação 
e divisão. Operações com números naturais. Problemas. Regra de três. Números primos. 
Transformação em dias, horas, minutos e segundos. Sistema Monetário Brasileiro. 
Raciocínio lógico: Sequências Lógicas envolvendo números, letras e figuras. 
 
REFERÊNCIAS  
BIANCHINI, E. Matemática. Ensino fundamental – 7º ano. São Paulo: Moderna, 2011.  
DANTE, L. R. Coleção Tudo é Matemática – 5º ano. Ensino fundamental. São Paulo: 

Ática, 2008. 
DOLCE, O.; IEZZI, G.; MACHADO, A. Matemática e realidade. Ensino fundamental. São 

Paulo: Atual, 2009. 
IMENES; LELLIS. Matemática. Ensino fundamental. São Paulo: Moderna, 2010. 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS - NÍVEL FUNDAMENTAL 

 
PORTUGUÊS 

Ortografia: uso de S e Z. Emprego de SS, C, Ç, CH, EX, J e G. Divisão silábica: separação 
e partição de silabas. Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. Acentuação 
gráfica: princípios básicos (regras), classificação das palavras quanto à posição da sílaba 
tônica, Classe de palavras (classes gramaticais). Flexões: gênero, número e grau do 
substantivo e adjetivo. Tempos e modos do verbo. Crase. Frase e Oração. Tipos de sujeito. 
Sinônimos e antônimos. Interpretação de texto. Sufixos e Prefixos. Tipos de predicado. 
Pronomes de Tratamento. Vozes do verbo.  
 
REFERÊNCIAS  
BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. Atualizada pelo Novo Acordo 

Ortográfico. Rio de Janeiro: Lucerna, 2009. 
CARNEIRO, A. D. Texto em construção: interpretação de texto. 2. ed. São Paulo: 

Moderna, 1998. 
CIPRO NETO, P.; INFANTE, U. Gramática da língua portuguesa. 2. ed. São Paulo: 

Scipione, 2003. 
CUNHA, C., CINTRA, L. F. L. Nova gramática do português contemporâneo. 3. ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2001.  
FERREIRA, A. B. de H. Dicionário Aurélio da língua portuguesa. 5. ed. Curitiba: Positivo, 

2010. 
GUIMARÃES, E. A articulação do texto. São Paulo: Ática, 2000. 
KURY, A. da G. Ortografia, pontuação, crase. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009. 
Manual da nova ortografia. Nova Escola, edição especial. Editora Ática e Scipione. 

Disponível em: <http://www.ibgpconcursos.org.br>.  
 

CONHECIMENTOS GERAIS  
Cultura Geral: Fatos Políticos econômicos e sociais do Brasil e do Mundo ocorridos nos 
anos de 2014 a 2017 divulgados na mídia nacional e internacional. Conhecimentos Gerais: 
Lei Orgânica do Município, aspectos geográficos, históricos, físicos, econômicos, sociais, 
políticos e estatísticos do Brasil, do Estado e do Município. Noções de cidadania e princípios 
fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil. Símbolos nacionais, 
estaduais e municipais. Atualidades nos assuntos relacionados com economia, ecologia, 
história, política, meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, 
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qualidade de vida, esportes, inovações tecnológicas e científicas, do município, do Estado, 
do Brasil e do mundo. Ética: conceito, ética na sociedade e ética no trabalho.  
 
REFERÊNCIAS  
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial [da] União, 

Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Atlas Geográfico 
Escolar. Disponível em: <http://atlasescolar.ibge.gov.br/>. 

Internet: site das revistas e dos jornais citados anteriormente e de atualidades (UAI, UOL, 
Terra, Globo, R7 e similares).  

Jornais: Jornal Estado de Minas, Folha de São Paulo. 
Revistas: Veja, Época, Exame, Isto É.  
SARZEDO. Dados Gerais e História do Município de Sarzedo. Disponível em: 

<http://www.sarzedo.mg.gov.br/principal>. 
SARZEDO. História da Câmara. Disponível em: <http://www.camarasarzedo.mg.gov.br/>. 
SARZEDO. História da Cidade. Disponível em: <http://www.camarasarzedo.mg.gov.br/>. 
SARZEDO. Lei Complementar nº 05, de 1997. Dispõe sobre o Estatuto do Servidor 

Público Civil do Município de Sarzedo. Disponível em: 
<http://www.camarasarzedo.mg.gov.br/leis/EstatutoServidor.pdf>. 

SARZEDO. Lei Orgânica. Disponível em: <http://www.ibgpconcursos.org.br>. 
SARZEDO. Plano Diretor. Disponível em: <http://www.ibgpconcursos.org.br>. 
 

MATEMÁTICA  
Matemática/Raciocínio Lógico: Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação 
e divisão. Operações com números naturais. Problemas. Regra de três. Números primos. 
Transformação em dias, horas, minutos e segundos. Sistema Monetário Brasileiro. 
Raciocínio lógico: Sequências Lógicas envolvendo números, letras e figuras. 
 
REFERÊNCIAS  
DANTE, L. R. Tudo é matemática – 9º ano. Ensino Fundamental. São Paulo: Ática, 2008. 
DOLCE, O.; IEZZI, G.; MACHADO, A. Matemática e realidade – 9º ano. Ensino 

fundamental. São Paulo: Atual, 2009. 
IMENES, L. M.; LELLIS, M. Matemática. Ensino fundamental. São Paulo: Moderna, 2010. 
VASCONCELLOS, M. J. Praticando matemática – 9º ano. Ensino Fundamental: São 

Paulo: Editora do Brasil, 2015. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NÍVEL FUNDAMENTAL  
 

AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO PLANTONISTA 
Noções de arquivo. Departamentalização e Descentralização. Atendimento ao cliente. 
Atitudes no trabalho. Satisfação no trabalho. Trabalho em equipe. Comunicação 
interpessoal e organizacional. Conflito. Negociação. Processos Empresariais. 
Fluxogramas. Formulários. Análise e distribuição do trabalho. Manuais de organização. 
Noções de políticas e práticas de Recursos Humanos. Redação de documentos oficiais e 
textos empresariais. Noções sobre a Constituição da República Federativa do Brasil. 
Almoxarifado e gestão de estoques. 
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REFERÊNCIAS  
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial [da] União, 

Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

CHIAVENATO, I. Introdução à teoria geral da administração. 7. ed. Rio de Janeiro: 
Campus, 2000. 

CURY, A. Organização e Métodos: uma visão holística. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
DUBRIN, A. J. Fundamentos do Comportamento Organizacional. São Paulo: Thomson, 

2003. 
GOLD, M. Redação empresarial: escrevendo com sucesso na era da globalização. 3. ed. 

São Paulo: Prentice Hall, 2005. 
JAMESON, S. H. Administração de arquivos e documentação. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 1964. 
MAXIMIANO, A. C. A. Introdução à administração. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2000. 
MIRANDA, P. Administração de escritório na prática. Rio de Janeiro: Forum Editora Ltda., 

1972. 
PAOLESCHI, B. Almoxarifado e gestão de Estoques. Do recebimento, guarda e 

expedição à distribuição do estoque. 2. ed. Saraiva. São Paulo, 2013. 
ROBBINS, S. P.; JUDGE, T. A.; SOBRAL, F. Comportamento organizacional: teoria e 

prática no contexto brasileiro. 14. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010. 
ROSSÉS, G. F. Introdução à administração. Santa Maria: Rede e-Tec Brasil, 2014. 
 

AUXILIAR DE FARMÁCIA e PLANTONISTA 
Terminologia básica em farmácia: droga, fármaco, medicamento, denominação comum 
brasileira, especialidade farmacêutica. Gestão de estoque, armazenamento e conservação 
de medicamentos. Parâmetros de identificação dos medicamentos para o controle de 
estoque. Sistemas de dispensação de medicamentos em farmácia ambulatorial e 
hospitalar. Interpretação de prescrições médicas. Regulamento de Medicamentos 
Genéricos: critérios para prescrição e dispensação. Normas sobre o Controle Sanitário do 
Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos. Normas para 
controle, prescrição, dispensação de medicamentos de controle especial – psicotrópicos e 
antimicrobianos. Normas para unitarização e fracionamento de medicamentos. 
Especialidades e Formas farmacêuticas. Vias de administração de medicamentos. Sistema 
de medidas e cálculos farmacêuticos. Uso racional de medicamentos. Medicamentos 
Potencialmente Perigosos. Sistemas do corpo humano, patologia geral e farmacologia 
básica. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Controle Sanitário do 

Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras 
Providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5991.htm>. 

BRASIL. Portaria nº 344 de 12 de maio de 1998. Aprova o Regulamento Técnico sobre 
substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Disponível em: 
<http://www.anvisa.gov.br/hotsite/talidomida/legis/Portaria_344_98.pdf>. 

BRASIL. Lei nº 9.787 de 10 de fevereiro de 1999. Estabelece o medicamento genérico, 
dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9787.htm>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. 
Uso racional de medicamentos: temas relacionados. Brasília: MS, 2012. Série A. 
Normas e Manuais Técnicos. Disponível em: 
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<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/uso_racional_medicamentos_temas_selecio
nados.pdf>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.095, de 24 de setembro de 2013. Aprova os 
Protocolos Básicos de Segurança do Paciente. Disponível em: 
<http://portalpbh.pbh.gov.br/pbh/ecp/files.do?evento=download&urlArqPlc=portaria-n-
2095-de-24-de-setembro-de-2013.pdf>.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 67, de 8 de 
outubro de 2007. Dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Preparações 
Magistrais e Oficinais para Uso Humano em farmácias. Disponível em: 
<http://189.28.128.100/dab/docs/legislacao/resolucao67_08_10_07.pdf>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 36, de 25 de 
julho de 2013. Institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 jul. 2013. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2871504/RDC_36_2013_COMP.pdf/36d80
9a4-e5ed-4835-a375-3b3e93d74d5e>. 

GOMES M. J. V. M.; REIS A. M. M. Ciências farmacêuticas: uma abordagem em farmácia 
hospitalar. São Paulo: Atheneu, 2006.  

KOROLKOVAS, A. Dicionário Terapêutico Guanabara. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2014. 

 
AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

Atribuições do Auxiliar em Saúde Bucal. Legislação: princípios e normas do exercício da 
profissão. Código de ética odontológica. Princípios de biossegurança em odontologia: 
limpeza, desinfecção, antissepsia e esterilização; limpeza do ambiente de trabalho; 
infecção cruzada: vias de transmissão e principais doenças; equipamento de proteção 
individual. Ergonomia: técnicas de trabalho a quatro e a seis mãos; instrumentação. 
Materiais de uso odontológico: técnicas de manipulação; armazenamento. Preparo de 
bandejas clínicas e cirúrgicas; preenchimento de fichas clínicas; preparo do paciente para 
a consulta. Noções de Anatomia e Fisiologia Bucal. Cavidade bucal: componentes e 
estruturas anatômicas. Anatomia dental: classificação e função dos dentes; nomenclatura 
e notação dentária. Educação em Saúde Bucal: individual e coletiva. Cárie dentária, 
doenças periodontais e câncer bucal: conceito, etiologia, medidas de controle e prevenção. 
Radiologia odontológica: processamento de filme radiográfico, montagem e arquivamento 
de películas radiográficas e proteção radiológica. Sistema Único de Saúde e Política 
Nacional de Saúde Bucal. 
 
REFERÊNCIAS 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA. Serviços Odontológicos: 

prevenção e controle de riscos. Brasília: ANVISA, 2006. 
BRASIL. Lei nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008. Regulamenta o exercício das 

profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB. 
Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 dez. 2008. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11889.htm>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica, nº 17. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2008. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pdf>. 

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA – CFO, Código de Ética Odontológica. 
Resolução CFO-118, de 11 de maio de 2012. Disponível em: <http://cfo.org.br/wp-
content/uploads/2009/09/codigo_etica.pdf>. 
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LOBAS, C. F. S. et al. TSB e ASB - Odontologia de Qualidade. 2. ed. São Paulo: Santos, 
2010. 

 
COZINHEIRO 

Controle no preparo e distribuições de refeições em grande escala. Armazenamento e 
conservação de alimentos. Utilização de forma integral dos alimentos. Cuidados na 
manipulação e preparo dos alimentos. Comportamento dentro do ambiente de produção de 
alimentos. Conhecimento generalizado e específico na área de confeitaria e panificação. 
 
REFERÊNCIAS 
ANDRADE, N. J.; MACÊDO, J. A. B. Higienização na indústria de alimentos. São Paulo: 

Varela, 1996. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Cuidado com os alimentos. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidado_alimentos.pdf>. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 216, de 15 de 

setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico Sobre Boas Práticas para 
serviços de Alimentação. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 16 set. 2004. Disponível 
em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2
583O-
RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701
496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b>. 

BRASIL. Ministério do Trabalho. Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do 
Estado do Rio de Janeiro – SRTE/RJ. Segurança de máquinas e equipamentos de 
trabalho: meios de proteção contra os riscos mecânicos”. Rio de Janeiro: SRTE/RJ, 
2012. 

ESTUDOS GESSY LEVER. Higiene alimentar. Série internacional. São Paulo: Gessy 
Lever, 1988. 

HAZELWOOD, M. Manual de higiene para manipuladores de alimentos. 2. ed. São Paulo: 
Varela, 1999. 

MARQUES, M; L.; SILVA JR., E. A. da Manual ABERC de práticas de elaboração e 
serviço de refeições para coletividades. São Paulo: ABERC, 2015. 

MEZOMO, I. F. B. O serviço de nutrição. São Paulo: Cedas, 1983. 
ORNELLAS, L. H. Técnica dietética: seleção e preparo de alimentos. 6. ed. São Paulo: 

Atheneu, 1995. 
RIEDEL, G. Controle sanitário dos alimentos. 2. ed. Rio de janeiro: Atheneu,1992. 
SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS – SEBRAE. 

Boas práticas na panificação e na confeitaria: da produção ao ponto de venda. Brasília: 
SEBRAE, 2010. Disponível em: 
<http://www.bibliotecas.sebrae.com.br/chronus/ARQUIVOS_CHRONUS/bds/bds.nsf/506
e58d0282c4e21640b652cdba17682/$File/5882.pdf>. 

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC; Departamento Nacional – DN. Banco de 
alimentos e colheita urbana: higiene e comportamento pessoal. Rio de Janeiro: 
SESC/DN, 2003. Disponível em: 
<http://www.sesc.com.br/mesabrasil/cartilhas/cartilha2.pdf>. 

SÃO PAULO. Prefeitura do Município. Manual de boas práticas de manipulação de 
alimentos. São Paulo: Secretaria Municipal de Saúde, 2012. Disponível em 
<http://www.paulinia.sp.gov.br/downloads/ss/Cartilha_manual_de_boas_praticas_maipul
acao_alimentos_final.pdf>. 
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MOTORISTA CATEGORIA D e PLANTONISTA 
Legislação e regras de circulação: Legislação e sinalização de trânsito. Normas gerais de 
circulação e conduta. Sinalização de trânsito. Direção defensiva. Primeiros Socorros. 
Proteção ao meio ambiente. Noções de mecânica básica, operação e manutenção 
preventiva dos equipamentos automotivos de veículos. Código de Trânsito Brasileiro. 
Instrumentos e ferramentas. Eletricidade de autos, sistema de funcionamento dos 
componentes dos equipamentos: leitura de painel, nível de óleo, água, condições de freio 
e pneus. Diagnóstico de falhas funcionamento dos equipamentos. Lubrificação e 
conservação do veículo. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 24 set. 1997. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm>. 
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OL_II.pdf>. 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS - NÍVEL MÉDIO 
 

PORTUGUÊS  
Emprego das classes de palavras. Emprego de tempos e modos verbais. Concordância 
verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Uso do sinal indicativo de crase. Estrutura da 
oração e do período. Aspectos semânticos presentes em textos. Coesão e coerência 
textuais. Acentuação gráfica. Pontuação. Variação linguística. Interpretação e 
compreensão de textos verbais, mistos e não verbais.  
 
REFERÊNCIAS  
BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2. ed. ampl. e atual. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2010.  
CIPRO NETO, P.; INFANTE, U. Gramática da Língua Portuguesa. 3. ed. São Paulo: 

Scipione, 2008. 
CUNHA, C.; CINTRA, L. A Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6. ed. Rio de 

Janeiro: Lexikon, 2013. 
KOCH, I. G. V. A Coesão textual. São Paulo: Contexto, 2000. 
 

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA 
Hardware e Software: componentes e características. Sistemas operacionais: 
Conhecimentos do ambiente Windows XP e Windows 7: Configurações básicas do Sistema 
Operacional (painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de 
manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e renomear). Editor de texto 
Microsoft Word 2007 e 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e 
manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala 
direta. Planilha eletrônica Microsoft Excel 2007 ou 2010: Criação, edição, formatação e 
impressão; Utilização de fórmulas; Geração de gráficos; Classificação e organização de 
dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio Eletrônico (receber e enviar 
mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções de 
rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e 
protocolos da internet, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à 
internet/intranet. Antivírus: Conceitos básicos sobre os principais aplicativos comerciais 
para antivírus e procedimentos de segurança em redes.  
 
REFERÊNCIAS 
CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE 

SEGURANÇA NO BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: 
<http://cartilha.cert.br/>. 

MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2007 e 2010. 
MANUAIS on-line do Microsoft Word 2007 e 2010. 
MANUAIS on-line do Sistema Operacional XP ou Windows 7. 
MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. 
MANZANO, A. L. N. G.; TAKA, C. E. M. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7, Ultimate. 

São Paulo: Érica, 2010. 
SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
As relações de “igual”, “maior”, “menor”, “maior ou igual”, “menor ou igual” e suas variações. 
Conjuntos; as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, 
união, interseção e diferença. Os principais conjuntos numéricos; intervalos e semirretas; 
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faixas e margens numéricas (de renda, etária, de erro e outras); prazos (de validade, 
tolerância e outros); limites (de carga, velocidade e outros); comparações (de custos, 
duração, outras); contagem, medição, avaliação e quantificação; índices e taxas 
(percentuais, por mil, outras). Raciocínio lógico-dedutivo e recursos matemáticos em nível 
elementar e médio. 
 
REFERÊNCIAS 
BENZECRY, V.; RANGEL, K. Como desenvolver o raciocínio lógico. Rio de Janeiro: Rio, 

2008. 
BUSHAW, D. Aplicações da Matemática Escolar. São Paulo: Atual,1997. 
MARIANI, V. Raciocínio Lógico: v. 15. São Paulo: Saraiva, 2012. 
VALLADARES, R. J. C. O Jeito Matemático de Pensar. São Paulo: Ciência Moderna, 2003. 
 

LEGISLAÇÃO PARA OS CARGOS DE: 
AGENTE DE TRÂNSITO 

ALMOXARIFE 
EDUCADOR SOCIAL, CULTURA E LAZER 

ORIENTADOR SOCIAL 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

Conhecimento da legislação municipal no que se refere ao Estatuto do Servidor. Plano 
Diretor e Lei Orgânica do Município de Sarzedo. Conhecimento da Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Constituição da 
República Federativa do Brasil. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial [da] União, 

Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

BRASIL. Coordenação de Edições Técnicas. Estatuto da pessoa com deficiência. Brasília: 
Senado Federal, 2015. Disponível em: 
<ttps://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/513623/001042393.pdf?sequence=
1>. 

SARZEDO. Lei Orgânica do Município. Disponível em: 
<http://www.ibgpconcursos.org.br>. 

SARZEDO. Estatuto dos servidores públicos municipais. Disponível em: 
<http://www.ibgpconcursos.org.br>. 

SARZEDO. Plano Diretor Plano Diretor. Disponível em: 
<http://www.ibgpconcursos.org.br>. 

 
SAÚDE PÚBLICA PARA O CARGO DE FISCAL SANITÁRIO 

Sistema Único de Saúde: História do sistema de saúde no Brasil. Reforma Sanitária 
Brasileira. A saúde na Constituição Federal do Brasil. Concepção do Sistema Único de 
Saúde (SUS). A Lei Orgânica da Saúde.  Controle social. Modelos de atenção à saúde. 
Atenção à saúde no SUS. Atenção Primária em saúde: Atenção básica; Programa 
Nacional de Atenção Básica Vigilância em Saúde: conceitos básicos; A Programação de 
Ações em Vigilância em Saúde (PAVS); Componentes e elementos da vigilância em saúde. 
Vigilância Epidemiológica: Vigilância Epidemiológica das doenças transmissíveis. Vigilância 
Epidemiológica das Doenças Não Transmissíveis; Vigilância Sanitária; Vigilância em saúde 
ambiental; Vigilância em saúde do trabalhador: Sistemas de Informações da Vigilância em 
Saúde. Epidemiologia: conceitos básicos, objetivos; medindo saúde e doença; tipos de 
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estudos. Estatística básica: conceitos e ferramentas. Epidemiologia e prevenção: 
doenças crônicas não transmissíveis. Doenças transmissíveis: epidemiologia, vigilância 
e resposta. Epidemiologia ambiental e ocupacional. 
 
REFERÊNCIAS 
BONITA, R.; BEAGLEHOLE, R.; KJELLSTRÖM, T. Epidemiologia básica. 2. ed. São 

Paulo, Santos. 2010 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial [da] União, 

Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e suas alterações. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial 
[da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm>.  

BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. E suas atualizações. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm>.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância à Saúde. Secretaria de Atenção à 
Saúde. Diretrizes Nacionais da Vigilância em Saúde. Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 
2010. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume13.pdf>. 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, 
o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 
outras providências. E atualizações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 29 jun. 2011. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/decreto/d7508.htm>.  

BRASIL. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS). Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 22 out. 2011. 
Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Subsecretaria de Assuntos 
Administrativos. SUS: a saúde do Brasil. Ministério da Saúde, Secretaria-Executiva, 
Subsecretaria de Assuntos Administrativos. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 
2011. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sus_saude_brasil_3ed.pdf>. 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Vigilância em Saúde - Parte 1. v. 5. 
Brasília: CONASS, 2011. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 5,I). 
Disponível em: <http://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_5.pdf>.  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Vigilância em Saúde - Parte 2. v. 6. 
Brasília: CONASS, 2011. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 6,II). 
Disponível em: <http://www.conass.org.br/bibliotecav3/pdfs/colecao2011/livro_6.pdf>.  

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&ved=0ahUKEwjykprM0JDWAhVDIZAKHfh6DKwQjRwIBw&url=http://www.sarzedo.mg.gov.br/&psig=AFQjCNExBrD_aFn6-JBHaxNS9we7sTTzlw&ust=1504789673876221


 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. PNAB: Política Nacional de 
Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. (Série E. Legislação em Saúde). 
Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/pnab.pdf>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Para entender o controle social na saúde. Ministério da 
Saúde, Conselho Nacional de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível 
em: 
<http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/Manual_Para_Entender_Controle_Social.
pdf>. 

Modelos assistenciais: sistema, modelos e rede de atenção à saúde. Disponível em: 
<https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/imagem/4120.pdf>. 

PAIVA, C. H. A.; TEIXEIRA, L. A. Reforma sanitária e a criação do Sistema Único de 
Saúde: notas sobre contextos e autores. História, Ciências, Saúde, Manguinhos, Rio de 
Janeiro, v. 21, n. 1, p. 15-35, jan./mar. 2014. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/hcsm/v21n1/0104-5970-hcsm-21-1-00015.pdf>.  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO – UFMA. Redes de atenção à saúde: a 
atenção à saúde organizada em redes. In: OLIVEIRA, N. R. de C. (Org.). São Luís: 
UMA-SUS, UFMA, 2015. Disponível em: 
<https://ares.unasus.gov.br/acervo/bitstream/handle/ARES/2444/UNIDADE_1.pdf?seque
nce=1>. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NÍVEL MÉDIO 

 
AGENTE DE TRÂNSITO 

Lei nº 9.503/1997 que institui o Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações. Lei nº 
12.587/2012 - Lei da Mobilidade Urbana. Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito em 
vigência e suas alterações.  
 

REFERÊNCIAS  
BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro 

e suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 24 set. 1997. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm>.  

BRASIL. Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Lei da Mobilidade Urbana. Diário Oficial 
[da] União, Brasília, DF, 4 jan. 2012. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm>. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO – DENATRAN. Resoluções do Conselho 
Nacional de Trânsito em vigência e suas alterações. Disponível em: 
<http://www.denatran.gov.br/resolucoes>. 

 
ALMOXARIFE 

Análise de Almoxarifado: mercadorias, pilhas, corredores, portas, piso, embarque, 
escritórios, outras instalações. Armazenagem: procedimentos para carga e descarga e 
estocagem. Cadastramento de materiais: sistemas de armazenamento (carga unitária, 
caixas ou gavetas, prateleiras, raques, empilhamento e container flexível). Classificação: 
definição, objetivos da classificação, importância da classificação, critérios de classificação, 
princípios da classificação (catalogação, especificação, normalização, padronização e 
identificação). Controle de entradas e saídas. Controle de materiais: localização de 
materiais, ponto de pedido de compra, o método ABC de materiais e estoques, controle de 
qualidade, uma política inteligente nos estoques, controle do estoque mínimo e fórmula 
simples. Critérios de armazenagem: tipos de armazenamento (por agrupamento, por 
tamanhos, por frequência e especial). Embalagem: caixa de papelão, tambores, fardos, 
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recipientes plásticos. Equipamentos e instalações, paletes, porta-paletes (pushback, drive-
in e drive-thru, demais estruturas), endereçamento, armazenamento, 
Identificação/codificação e rastreamento, controle de estoque, fichas de controle, 
inventários, estoques máximo e mínimo, separação de pedidos ou ordem de produção. 
Estocagem de Materiais: carga unitária (palete, arranjo), métodos de amarração, 
Manuseio de materiais, outras opções (caçambas, racks, berços, paletização), Técnicas de 
estocagem (prateleira, empilhamento, centralizada, descentralizada, para entrega imediata, 
por encomenda). Expedição e distribuição: Expedição, Distribuição da carga. Gestão de 
estoques: objetivos, funções, princípios básicos, principais enfoques, ressuprimento de 
estoques, solicitação de compras, coleta de preços, condições de aquisição, pedido de 
compra e licitações. Movimentação de Materiais: finalidades dos sistemas de 
movimentação, equipamentos de movimentação (transportadores contínuos, pontes 
rolantes, pórticos, stacker crane, carrinhos, paleteiras, empilhadeiras). Operações de 
Almoxarifado: diferentes tipos de materiais, vantagens do investimento em sistemas de 
armazenagem, tipos de produção, localização de materiais, critérios de localização, 
classificação e codificação de materiais, sistema de codificação alfabético, sistema de 
codificação alfanumérico, sistema de codificação decimal, sistema federal supply 
classification, auditoria simplificada, inventário físico (tipos de inventário, preparação e 
planejamento para o inventário, convocação, arrumação, cartão de inventário, arrumação 
física, cut-off, atualização e registros de estoque, contagem do estoque, reconciliações e 
ajustes, controle das diferenças de inventário). Organização do espaço: o espaço e o 
layout do almoxarifado, corredores de acesso às pilhas ou prateleiras, movimentação de 
cargas e transportes internos. Simplificação do trabalho: auditoria simplificada. Sistemas 
de movimentação: ocorrências que indicam a necessidade de revisão do sistema de 
movimentação de cargas e materiais. Sua segurança no trabalho: a ocorrência de 
acidentes, a importância do conhecimento legal, sinalização de segurança, prevenção e 
combate a incêndios, os equipamentos de proteção coletiva, os equipamentos de proteção 
individual, saúde e segurança no trabalho, o significado das cores, uso de cores como fator 
de segurança nos almoxarifados e ergonomia. 
 
REFERÊNCIAS  
ARAÚJO, C. A. Administração de recursos materiais, operações de almoxarifado. 

Disponível em: 
<http://webgiz.univertix.net/files/000089/Unid_4_Sistema_Almoxarifado.pdf>. 

Apostila de curso de almoxarifado. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/chamadas/Apostila_Curso_Al
moxarifado_1260476807.pdf>. 

Apostila de noções de administração de recursos materiais para concursos. Disponível 
em: <https://centraldefavoritos.files.wordpress.com/2011/02/recursos-materiais.pdf>. 

Princípios do gerenciamento, fiscalização de contratos e almoxarifado. Disponível em: 
<https://esesp.es.gov.br/Media/esesp/Apostilas/APOSTILA_COMPLETA-2.pdf>.  

SÃO PAULO. Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia. Via 
Rápida Emprego: almoxarife e estoquista, v. 1 e 2. São Paulo: SDECT, 2012. 
Disponíveis em: 
<http://www.viarapida.sp.gov.br/Midias/ArcoOcupacionalTemaCadernos/ALMOESTOQU
ISTA1SITEV128.05.15.pdf>; 
<http://www.viarapida.sp.gov.br/Midias/ArcoOcupacionalTemaCadernos/ALMOESTOQU
ISTA2SITEV128.05.15.pdf>. 
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EDUCADOR SOCIAL, CULTURA E LAZER 
Constituição da República Federativa do Brasil. Decreto nº 3.298/1999. Política Nacional 
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Lei nº 7.053/2009. Estatuto da 
Pessoa com deficiência. Lei nº 8.069/1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 
8.742/1993. LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social). Lei nº 10.741/2003. Lei Maria da 
Penha. NOB/SUAS. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social. 
Plano Nacional de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes. Plano 
Nacional de Prevenção e Erradicação ao Trabalho Infantil. Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
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ORIENTADOR SOCIAL 
Cidadania. Direito Social. Seguridade Social. Democracia. Participação social. Proteção 
Social. Trabalho Social com Famílias. Fortalecimento de Vínculos. Rede Socioassistencial.  
Socioeducativo. Constituição Federal de 1988 - Dos Direitos e Garantias Fundamentais: 
Direitos e deveres individuais e coletivos; Direitos Sociais; Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS; Política Nacional de Assistência Social – PNAS /SUAS, e resolução CNAS 
n.9 de 15/04/2014; Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens – Pro Jovem; Política Nacional do Idoso – PNI, Estatuto do Idoso; 
Política Nacional de Integração da Pessoa com Deficiência; Política Nacional de 
Saúde/SUS. 
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TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

Noções de arquivo. Departamentalização e Descentralização. Habilidades interpessoais. 
Atendimento ao cliente. Diversidade. Atitudes no trabalho. Satisfação no trabalho. 
Personalidade e valores. Trabalho em grupo. Trabalho em equipe. Comunicação 
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a Constituição da República Federativa do Brasil. Almoxarifado e gestão de estoques. 
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FISCAL SANITÁRIO 
Vigilância Sanitária: conceitos, funções, áreas de abrangência. Normas para promoção e 
proteção da saúde. Saúde do trabalhador. Condições higiênico-sanitárias de 
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estabelecimentos que possam causar agravo à saúde individual e/ou coletiva. Doenças 
transmitidas por alimentos. Investigação de surtos. Qualidade da água para consumo 
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âmbito do Estado de Minas Gerais, para os tipos de estabelecimentos que menciona, 
conforme o disposto no art. 85-A da Lei Estadual nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, 
que contém o Código de Saúde do Estado de Minas Gerais. Disponível em: 
<http://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/Resolu%C3%A7%C3%A3o_5710.pdf
>. 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS - NÍVEL TÉCNICO 

 

PORTUGUÊS  
Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de textos; Variação linguística: 
diversidade de usos da língua; Discursos direto, indireto e indireto livre. Coerência e coesão 
textuais. Estratégias argumentativas; Processos de formação de palavras; Classes de 
palavras: identificação, flexão e emprego de substantivos, adjetivos, pronomes, verbos, 
advérbios, preposições e conjunções. Verbo: flexão, conjugação, correlação dos modos e 
tempos verbais, vozes; Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Uso dos pronomes relativos. 
Colocação dos pronomes pessoais oblíquos átonos. Emprego do sinal indicativo da crase. 
Usos da pontuação; Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 
 
REFERÊNCIAS 
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ANTUNES, I. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola Editorial, 
2005. 

BAGNO, M. Preconceito linguístico: o que é e como se faz. São Paulo: Edições Loyola, 
1999. 

BECHARA, E. Moderna Gramática Portuguesa. Atualizada pelo Novo Acordo Ortográfico. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009. 

COSTA, S. R. Dicionário de gêneros textuais. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 
CUNHA, C.; CINTRA, L. Nova gramática do português contemporâneo. De acordo com a 

nova ortografia. Rio de Janeiro: Léxikon, 2013. 
EMEDIATO, W. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração 

Editoria, 2004. 
FERNANDES, F. Dicionário de verbos e regimes. 39. ed. Porto Alegre: Globo, 2002. 
FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. Conforme Novo Acordo 

Ortográfico. São Paulo: Ática, 2006. 
GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 27. ed. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 2010. 
SILVA, M. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não 

muda. São Paulo: Contexto, 2011. 
 

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA 
Hardware e Software: componentes e características. Sistemas operacionais: 
Conhecimentos do ambiente Windows XP e Windows 7: Configurações básicas do Sistema 
Operacional (painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de 
manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e renomear). Editor de texto 
Microsoft Word 2007 e 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e 
manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala 
direta. Planilha eletrônica Microsoft Excel 2007 ou 2010: Criação, edição, formatação e 
impressão; Utilização de fórmulas; Geração de gráficos; Classificação e organização de 
dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio Eletrônico (receber e enviar 
mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções de 
rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e 
protocolos da internet, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à 
internet/intranet. Antivírus: Conceitos básicos sobre os principais aplicativos comerciais 
para antivírus e procedimentos de segurança em redes.  
 
REFERÊNCIAS 
CENTRO DE ESTUDOS, RESPOSTA E TRATAMENTO DE INCIDENTES DE 

SEGURANÇA NO BRASIL – CERT. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: 
<http://cartilha.cert.br/>. Acesso em: 07 set. 2017. 

MANUAIS on-line do Microsoft Excel 2007 e 2010. 
MANUAIS on-line do Microsoft Word 2007 e 2010. 
MANUAIS on-line do Sistema Operacional XP ou Windows 7. 
MANUAL on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. 
MANZANO, A. L. N. G.; TAKA, C. E. M. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7, Ultimate. 

São Paulo: Érica, 2010. 
SILVA, M. G. da. Informática Básica. São Paulo: Érica, 2009. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO  
Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação 
lógica, argumentos válidos, problemas com tabelas e argumentação. Linguagem dos 
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conjuntos: o conjunto dos números naturais, inteiros, racionais e reais. Operações de 
adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação nesses conjuntos. 
Números decimais. Valor absoluto. Propriedades no conjunto dos números naturais. 
Decomposição de um número natural em fatores primos. Múltiplos e divisores, máximo 
divisor comum e mínimo múltiplo comum de dois números naturais. Verdades e Mentiras: 
resolução de problemas. Sequências (com números, com figuras, de palavras). Análise 
combinatória e probabilidade. Problemas envolvendo raciocínio lógico. 
 
REFERÊNCIAS  
DANTE, L. R. Matemática: contexto e aplicações. São Paulo: Ática, 2011. 
GARDNER, M. Divertimentos Matemáticos. 4. ed. São Paulo: Ibrasa, 2013. 
IEZZI, G. e outros. Coleção fundamentos de matemática elementar. 9. ed. São Paulo: Atual, 

2013. 
IEZZI, G. e outros. Matemática 2º Grau. 6. ed. São Paulo: Atual, 2015. 
 

LEGISLAÇÃO PARA OS CARGOS DE: 
TÉCNICO DE COMPUTAÇÃO 

TÉCNICO EM TRANSPORTES E TRÂNSITO 
Conhecimento da legislação municipal no que se refere ao Estatuto do Servidor. Plano 
Diretor e Lei Orgânica do Município de Sarzedo. Conhecimento da Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Constituição da 
República Federativa do Brasil. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial [da] União, 

Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

BRASIL. Coordenação de Edições Técnicas. Estatuto da pessoa com deficiência. Brasília: 
Senado Federal, 2015. Disponível em: 
<ttps://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/513623/001042393.pdf?sequence=
1>. 

SARZEDO. Lei Orgânica do Município. Disponível em: 
<http://www.ibgpconcursos.org.br>. 

SARZEDO. Estatuto dos servidores públicos municipais. Disponível em: 
<http://www.ibgpconcursos.org.br>. 

SARZEDO. Plano Diretor Plano Diretor. Disponível em: 
<http://www.ibgpconcursos.org.br>. 

 

SAÚDE PÚBLICA PARA OS CARGOS DE: 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM e PLANTONISTA II 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL ESF 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA. SUS: o que você precisa saber. São Paulo: 
Atheneu, 2006. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial [da] União, 
Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e suas alterações. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial 
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[da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm>.  

BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. E suas atualizações. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm>.  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde, Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde. Brasília: CONASS, 2011. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.1.pdf>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Acolhimento e classificação de risco nos 
serviços de urgência. Brasília: Ministério da saúde, 2009. (Série B. Textos Básicos de 
Saúde). Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urg
encia.pdf>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização. Cadernos HumanizaSUS: atenção básica. v. 2. Artigos 1 ao 4. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2010. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_humanizasus_atencao_basica.pd
f>.  

BRASIL. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS). Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 22 out. 2011. 
Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. PNAB: Política Nacional de 
Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2012. (Série E. Legislação em Saúde). 
Disponível em: <http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/pnab.pdf>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: [recurso 
eletrônico]. Brasília: Ministério da Saúde, 2016. Disponível em: 
<http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2016/agosto/25/GVS-online.pdf>. 

COHN, A.; ELIAS, P. E. Saúde no Brasil: políticas e organização de serviços. 4. ed. São 
Paulo: Cortez, 2001.  

COSTA. E. M. A. Saúde da família: uma abordagem interdisciplinar. Rio de Janeiro: 
Rubio, 2004.  

CZERESNIA, D.; FREITAS, C. M. (Orgs.). Promoção da saúde: conceitos, reflexões, 
tendências. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2003. 

GORDIS, L. Epidemiologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Livraria Editora Revinter Ltda., 2010.  
MCWHINNEY, I. R.; FREEMAN, T. Manual de medicina de família e comunidade. 3. ed. 

Porto Alegre: Artmed, 2010. 
PAULMAN, P. M.; PAULMAN, A. A.; HARRISON, J. D. Taylor manual de saúde da 

família. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2009. 
SIQUEIRA, A. L.; TIBÚRCIO, J. D. Estatística na área da saúde: conceitos, metodologia, 

aplicações e prática computacional. Belo Horizonte: COOPMED, 2011. 
THURLER, L. SUS: Sistema Único de Saúde: legislação e questões comentadas. 2. ed. 

Rio de Janeiro: Campus, 2009. 
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VASCONCELOS, E. Educação popular e atenção à saúde da família. 3. ed. São Paulo: 
Hucitec, 2006. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NÍVEL TÉCNICO 
 

TÉCNICO DE COMPUTAÇÃO 
Fundamentos de Informática; Sistema de Informação; Sistemas Operacionais (WINDOWS 
e LINUX); Sistemas de arquivos; Dispositivos de armazenamento; Periféricos de 
computadores; Linguagem de Programação; Técnicas de Programação; Programação 
Orientada a Objeto; Análise de Sistemas; Fundamentos e implementação de Banco de 
Dados; Informática para a Internet; Linguagem de programação para WEB; Web design; 
Fundamentos e implementação de Rede de Computadores; Rede Estrutural Cabeada e 
Wireless; Desenho Assistido por Computador (CAD); Teleprocessamento; Manutenção de 
Computadores; Manutenção de redes de computadores; Internet, intranet e Extranet; 
Técnicas e políticas de backups; Armazenamento de dados na nuvem (cloud storag); 
Segurança da informação. Combate a códigos maliciosos: vírus e outros malware; 
Criptografia; Análise/Avaliação e tratamento dos riscos, política de segurança da 
informação, gestão de ativos, segurança física e do ambiente, gerenciamento das 
operações e comunicações. 
 
REFERÊNCIAS 
ADOBE, Systems Incorporated. Ajuda do Flash Player. 
ASCENCIO, A. F. G.; CAMPOS, E. A. V. de. Fundamentos da programação de 

computadores: algoritmos, pascal, C/C++ e java. 2. ed. São Paulo: Prentice-Hall, 2007. 
BRAGA, N. C. Manutenção de computadores: guia para futuros profissionais. 5. ed. São 

Paulo: Saber, 2003. 
BRASIL. Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da 

Informação / MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação. V 2.0. Brasília: MPOG, 2012.  

CAIÇARA JUNIOR, C.; PARIS, W. S. Informática, internet e aplicativos. Curitiba: Ibpex, 
2007. 

DEITEL, H. Java: Como Programar. São Paulo: Prentice-Hall Brasil, 2005. 
ELMASRI, R.; NAVATHE, S. B. Sistemas de Banco de Dados. São Paulo: Pearson 

Addison Wesley, 2002. 
FONTES, E. Praticando a segurança da informação: orientações práticas alinhadas com: 

Norma NBR ISO/IEC 27002, Norma NBR ISO/IEC 27001, Norma NBR 15999-1, COBIT, 
ITIL. Rio de Janeiro: Brasport, 2008. 

GOOGLE, Chrome. Central de Ajuda do Google Chrome. 
HADDAD, P. R., 1902; HADDAD, R. I., 1967. Crie planilhas inteligentes com o Microsoft 

Office Excel 2003: avançado. 3. ed. São Paulo: Érica, 2006.  
HOME, D. O. T. Administração e manutenção do ambiente Microsoft Windows Server 

2003: kit de treinamento: Exame 70-290. Tradução Katia Aparecida Roque. Porto 
Alegre: Bookman, 2006. 

LIBREOFFICE The Document Fundation. Guia do Iniciante do LibreOffice 3.3. 2011. 
LIBREOFFICE The Document Fundation. Guia do Math. O editor de fórmulas do 

LibreOffice. 2011. 
LIBREOFFICE The Document Fundation. Guia do Writer. Processando Texto com o 

LibreOffice 3.3. 2011. 
MANZANO, A. L. N. G. Estudo dirigido de Microsoft Windows 7 ultimate. São Paulo: Érica, 

2012. 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&ved=0ahUKEwjykprM0JDWAhVDIZAKHfh6DKwQjRwIBw&url=http://www.sarzedo.mg.gov.br/&psig=AFQjCNExBrD_aFn6-JBHaxNS9we7sTTzlw&ust=1504789673876221


 

MARIN, P. S. Cabeamento estruturado: desvendando cada passo: do projeto à instalação. 
3. ed. rev. atual. São Paulo: Érica, 2010. 

MEDEIROS, L. C. L. L. de; SOARES, W. Formação de suporte técnico Proinfo 
Colaboração de Sergio Ricardo A. de Souza. Rio de Janeiro: Escola Superior de Redes, 
2010. 

MICROSOFT. Ajuda e treinamento do Office. 
MICROSOFT. Internet Explorer: Principais Soluções/ Solucione Problemas. 
MICROSOFT. Suporte Microsoft. 
MOZILLA. Mozilla Support.  
NAKAMURA, E. T. Segurança de redes em ambientes cooperativos. 3. ed. São Paulo: 

Futura, 2003. 
NEMETH, E.; SNYDER, G.; HEIN, T. R. Manual completo do Linux: guia do administrador. 

São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2007. 
RUFINO, N. M. de O. Segurança em redes sem fio: aprenda a proteger suas informações 

em ambientes Wi-fi e Bluetooth. 2. ed. São Paulo: Novatec, 2007. 
SCHNEIER, B. Segurança.com: segredos e mentiras sobre a proteção na vida digital. Rio 

de Janeiro: Campus, 2001. 
STALLINGS, W. Criptografia e segurança de redes: princípios e práticas. Tradução de 

Daniel Vieira. 6. ed. São Paulo: Person Education do Brasil, 2015.  
STANEK, W. R. Microsoft Windows XP professional: guia de bolso do administrador. 

Tradução de Cláudio Belleza Dias. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2006.  
TANENBAUM, A. S.; WETHERALL, D. Redes de computadores. Tradução de Daniel 

Vieira; Revisão de Isaias Lima. 5. ed. São Paulo: Pearson Education, 2011. 
TANENBAUM, A. S.; WOODHULL, A. S. Sistemas Operacionais: Projetos e 

Implementação. Porto Alegre: Bookman, 2006. 
THOMPSON, M. A. Windows Server 2003: administração de redes. 5. ed. São Paulo: 

Érica, 2008. 
TORRES, G. Hardware curso completo. 4. ed. Rio de Janeiro: Axcel Books do Brasil 

Editora, 2001. 
TORRES, G. Redes de computadores. rev. e atual. Rio de Janeiro: Novaterra, 2010. 
 

TÉCNICO EM TRANSPORTES E TRÂNSITO 
Lei nº 9.503/1997 que institui o Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações. Resoluções 
do Conselho Nacional de Trânsito em vigência e suas alterações. Sinalização de trânsito 
Direção defensiva. Noções de primeiros socorros.  
 

REFERÊNCIAS  
BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro 

e suas alterações. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 24 set. 1997. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503.htm>.  

Câmara Temática de Engenharia de Tráfego, de Sinalização e da Via. Gestão 2004/2005. 
Disponível em: <http://www.detran.rj.gov.br/_include/on_line/cartilha/cartilha.pdf>. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO – DENATRAN. Direção defensiva: Trânsito 
seguro é um direito de todos. Brasília: DENATRAN, 2005. Disponível em: 
<http://www.vias-
seguras.com/documentacao/arquivos/denatran_manual_de_direcao_defensiva_maio_20
05>. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO – DENATRAN. Manual de Sinalização do 
DENATRAN. Volumes I, II, III, IV, V, VI. Brasília: DENATRAN, 2007. Disponível em: 
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<http://www.denatran.gov.br/index.php/educacao/109-educacao/publicacoes/449-
publicacoes>. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO – DENATRAN. Resoluções do Conselho 
Nacional de Trânsito em vigência e suas alterações. Disponível em: 
<http://www.denatran.gov.br/resolucoes>. 

INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES TERRESTRES I. P. – IMTT. 
Manual de Situações de Emergência e Primeiros Socorros. Lisboa: IMTT, 2010. 
Disponível em: <http://www.imt-
ip.pt/sites/IMTT/Portugues/TransportesRodoviarios/Documents/Manuais%20Forma%C3
%A7%C3%A3o%20Inicial%20Motoristas/Manual_Emergencia_Primeiros_Socorros_FIC.
pdf>. 

 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM e PLANTONISTA II 

Sistema Único de Saúde-SUS: princípios, diretrizes; Humanização; Central de Material e 
Esterilização: princípios e métodos de assepsia, antissepsia, desinfecção e esterilização; 
Sinais e sintomas nas afecções: Cardiopulmonares, Vasculares, Gastrointestinais, 
Neurológicas, Urogenitais, Musculoesqueléticas, Endocrinológicas, Dermatológicas e 
Hematológicas; Necessidades humanas básicas: alimentação, hidratação, eliminação; 
Noções de anatomia e fisiologia humana, microbiologia, parasitologia e farmacologia; 
Prontuário do paciente; Registro de Enfermagem; Estatuto da criança, do adulto e do 
adolescente; Segurança do paciente; Prevenção e controle das infecções hospitalares; 
Procedimentos técnicos de enfermagem; Noções de medicamentos, de preparo e 
administração; Cálculos de medicamentos e gotejamento de soro. Técnicas de 
enfermagem para execução de cuidados à saúde na baixa, média e alta complexidade 
Necessidades básicas do paciente; Sistematização da Assistência de Enfermagem; 
Trabalho em equipe multidisciplinar Noções do Programa Nacional de Imunização Preparo 
de pacientes para procedimentos cirúrgicos, tratamentos diversos e exames diagnósticos 
de baixa, média e alta complexidade; Atendimento ao paciente com Trauma Crânio 
Encefálico, Politraumatizado e em Parada Cardiorrespiratória, nas diversas unidades 
hospitalares e ambulatoriais quer seja em situações de urgência ou em terapias intensivas; 
 
REFERÊNCIAS 
BONASSA, E. M. A. Enfermagem em terapêutica oncológica. 2. ed. São Paulo: Atheneu, 

2000. 
BRASIL. Decreto nº 94.406, de 8 de junho de 1987. Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de 

junho de 1986, que dispõe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 9 jun. 1987. 
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TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
Radiologia convencional: Equipamentos de Raios-X, técnicas de posicionamento 
radiográficos e anatomia associada. Incidências especiais. Fatores radiográficos. 
Acessórios. Imagem radiográfica. Filmes radiográficos. Processamento radiográfico. 
Identificação de imagem. Tomografia: Tomógrafo linear e computadorizado; Princípios da 
tomografia. Radioscopia: Princípios da radioscopia e metodologia aplicada. Propriedades e 
aplicações dos Raios X. Biossegurança. Princípios de radioproteção. Efeitos biológicos das 
radiações ionizantes. 
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TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL ESF 
Atribuições do Técnico em Saúde Bucal. Legislação: princípios e normas do exercício da 
profissão. Código de ética odontológica. Biossegurança e controle de infecção cruzada em 
odontologia. Tipos de esterilização e desinfecção: normas e rotina, preparo de material e 
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desinfecção do meio. Processamento de superfícies e limpeza geral, gerenciamento de 
resíduos. Equipamentos de proteção (EPI). Noções de ergonomia aplicada à odontologia: 
espaço físico, postura, posição de trabalho, preparo do ambiente para o trabalho e 
atendimento a quatro e a seis mãos. Equipamentos e instrumentais odontológicos: 
utilização, manutenção e conservação. Materiais restauradores: indicação, proporção, 
manipulação, inserção e armazenamento. Isolamento do campo operatório. Anatomia e 
fisiologia da cavidade bucal. Anatomia dental: morfologia do dente, classificação e função 
dos dentes, erupção dentária; nomenclatura e notação dentária. Cárie dentária, doenças 
periodontais, má oclusão e câncer bucal: conceito, etiologia, evolução, medidas de controle 
e prevenção. Educação em Saúde Bucal: individual e coletiva. Radiologia odontológica: 
princípios da radiologia odontológica; técnicas radiográficas; técnicas de revelação, 
montagem e arquivamento de películas radiográficas e proteção radiológica. Noções de 
dentística, periodontia, prótese, endodontia, cirurgia e odontopediatria. Sistema Único de 
Saúde e Política Nacional de Saúde Bucal. 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS - NÍVEL SUPERIOR 

 
PORTUGUÊS 

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de textos. Variação linguística: 
diversidade de usos da língua. Discursos direto, indireto e indireto livre. Coerência e coesão 
textuais. Estratégias argumentativas. Processos de formação de palavras. Classes de 
palavras: identificação, flexão e emprego de substantivos, adjetivos, pronomes, verbos, 
advérbios, preposições e conjunções. Verbo: flexão, conjugação, correlação dos modos e 
tempos verbais, vozes. Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Uso dos pronomes relativos. 
Colocação dos pronomes pessoais oblíquos átonos. Emprego do sinal indicativo da crase. 
Usos da pontuação. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 
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BAGNO, M. Preconceito linguístico: o que é e como se faz. São Paulo: Edições Loyola, 
1999. 

BECHARA, E. Moderna Gramática Portuguesa. Atualizada pelo Novo Acordo Ortográfico. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009. 

COSTA, S. R. Dicionário de gêneros textuais. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 
CUNHA, C.; CINTRA, L. Nova gramática do português contemporâneo. De acordo com a 

nova ortografia. Rio de Janeiro: Léxikon, 2013. 
EMEDIATO, W. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração 

Editoria, 2004. 
FERNANDES, F. Dicionário de verbos e regimes. 39. ed. Porto Alegre: Globo, 2002. 
FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. Conforme Novo Acordo 

Ortográfico. São Paulo: Ática, 2006. 
GARCIA, O. M. Comunicação em Prosa Moderna. 27. ed. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 2010. 
SILVA, M. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: o que muda e o que não 
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CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA 
Hardware e Software: componentes e características. Sistemas operacionais: 
Conhecimentos do ambiente Windows XP e Windows 7: Configurações básicas do Sistema 
Operacional (painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de 
manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e renomear). Editor de texto 
Microsoft Word 2007 e 2010: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e 
manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala 
direta. Planilha eletrônica Microsoft Excel 2007 ou 2010: Criação, edição, formatação e 
impressão; Utilização de fórmulas; Geração de gráficos; Classificação e organização de 
dados. Conhecimentos de Internet: Noções básicas; Correio Eletrônico (receber e enviar 
mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens). Noções de 
rede de computadores: conceitos e serviços relacionados à Internet, tecnologias e 
protocolos da internet, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à 
internet/intranet. Antivírus: Conceitos básicos sobre os principais aplicativos comerciais 
para antivírus e procedimentos de segurança em redes.  
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RACIOCÍNIO LÓGICO 
Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação 
lógica, argumentos válidos, problemas com tabelas e argumentação. Números decimais. 
Valor absoluto. Propriedades no conjunto dos números naturais. Decomposição de um 
número natural em fatores primos. Múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo 
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múltiplo comum de dois números naturais. Verdades e Mentiras: resolução de problemas. 
Sequências (com números, com figuras, de palavras). Análise combinatória e 
probabilidade. Problemas envolvendo raciocínio lógico. Estrutura lógica de relações 
arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios, orientação espacial e 
temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo 
lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas. Estatística: Conceitos fundamentais de estatística descritiva (população, 
amostra e amostragem). Organização de dados (tabelas e gráficos) e medidas de tendência 
central (média, modal e mediana). 
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LEGISLAÇÃO PARA OS CARGOS DE: 
ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 
ANALISTA DE CULTURA E TURISMO 

ANALISTA PREVIDENCIÁRIO 
ENGENHEIRO CIVIL 

ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE 
FISCAL DE TRIBUTOS 

MÉDICO PERITO 
Conhecimento da legislação municipal no que se refere ao Estatuto do Servidor. Plano 
Diretor e Lei Orgânica do Município de Sarzedo. Conhecimento da Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Constituição da 
República Federativa do Brasil. 
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SAÚDE PÚBLICA PARA OS CARGOS DE: 
ENFERMEIRO e PLANTONISTA 

ENFERMEIRO ESF 
FISIOTERAPEUTA 

ODONTÓLOGO CIRURGIÃO BUCOMAXILO 
ODONTÓLOGO ENDODONTISTA 
ODONTÓLOGO PERIODONTISTA 

MÉDICO CLÍNICO ESF 
PSICOLÓGO II 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Sistema Único de Saúde: História do sistema de saúde no Brasil. Reforma Sanitária 
Brasileira. Constituição da República Federativa do Brasil. Concepção do Sistema Único de 
Saúde (SUS). A Lei Orgânica da Saúde. Controle social. Modelos de atenção à saúde. 
Atenção à saúde no SUS. Atenção Primária em saúde: Atenção básica; Estratégia de 
Saúde da Família; Programa Nacional de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: conceitos 
básicos; evolução do conceito de Vigilância em Saúde. Organização atual da área de 
Vigilância em Saúde nas três esferas de gestão do SUS. A Programação de Ações em 
Vigilância em Saúde (PAVS); Componentes e elementos da vigilância em saúde. Vigilância 
Epidemiológica: Vigilância Epidemiológica das doenças transmissíveis. Vigilância 
Epidemiológica das Doenças Não Transmissíveis Vigilância Sanitária; Vigilância em saúde 
ambiental; Vigilância em saúde do trabalhador: Sistemas de Informações da Vigilância em 
Saúde. Epidemiologia: conceitos básicos, objetivos; medidas da ocorrência de doenças; 
tipos de estudos, avaliação de serviços de saúde. Sistemas de Informação em Saúde. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NÍVEL SUPERIOR 
 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 
Controle interno: Conceito, finalidade, normas, princípios, métodos e procedimentos. 
Constituição Estadual; Constituição Federal e Lei nº 101/2000. Contabilidade pública: 
Conceito, objetivo, regime e campo de aplicação. Princípios contábeis aplicados aos órgãos 
e entidades governamentais (Lei nº 4.320/1964). Balancete: características, conteúdo e 
forma. Demonstrações contábeis: balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço 
patrimonial e demonstração das variações patrimoniais. Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF): aspectos contábeis, resultados primário e nominal, receita corrente líquida e relatório 
da gestão fiscal. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 
(NBCASP). Plano de contas aplicado ao setor público: aspectos gerais e estrutura do 
PCASP. Auditoria governamental: Normas de Auditoria Governamental (NAG). Normas 
Técnicas de Auditoria - NBC TA do Conselho Federal de Contabilidade – CFC. Noções 
gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Distinção entre auditoria interna, auditoria 
externa ou independente. Controle interno: conceito, responsabilidade e supervisão, rotinas 
internas, aspectos fundamentais dos controles internos (relação custo-benefício; definição 
de responsabilidade e autoridade; segregação de funções; acesso aos ativos; 
comprovações e provas independentes; método de processamento de dados; pessoal). 
Administração financeira e orçamentária: Orçamento público: conceito, princípios 
orçamentários. Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, estudo e aprovação, execução 
e avaliação da execução orçamentária. Orçamento programa: fundamentos e técnicas. 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual. Administração 
pública. Despesas e receitas públicas. Restos a pagar. Dívida ativa. 
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BRASIL. Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
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<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm>. 

BRASIL. Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. Dispõe sobre o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, e dá outras providências. Brasília, DF, 1º ago. 2003. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp116.htm>. 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE – CFC. Normas Brasileiras de 
Contabilidade de auditoria Independente de Informação Contábil Histórica. Disponível 
em: <http://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-ta-de-auditoria-
independente/>. 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE – CFC. NBC TSP ESTRUTURA 
CONCEITUAL, de 23 de setembro de 2016. Aprova a NBC TSP ESTRUTURA 
CONCEITUAL – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação 
Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público. Disponível em: 
<http://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/NBCTSPEC.pdf>. 

CRUZ, F. da (Coord). Comentários à lei 4.320/64. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
MINAS GERAIS. Prefeitura Municipal de Sarzedo. Decreto nº 573, de 17 de novembro de 

2010. Dispõe sobre o regulamento da modalidade de licitação denominada pregão, na 
forma presencial para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município 
Sarzedo/MG. Disponível em: 
<http://www.sarzedo.mg.gov.br/abrir_arquivo.aspx/Decretos_573_2010?cdLocal=5&arqu
ivo={A73BA54D-EEAC-AEE4-028A-3DAC7DD2AE14}.pdf>. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público. 7. ed. Brasília: DF, 2017. Disponível em: 
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/456785/MCASP+7%C2%AA%20
edi%C3%A7%C3%A3o+Vers%C3%A3o+Final.pdf/6e874adb-44d7-490c-8967-
b0acd3923f6d>. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA. Secretaria do Tesouro Nacional. Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público. Brasília: DF, 2017. Disponível em: 
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt_PT/pcasp>. 

ROSA, M. B. Contabilidade do Setor Público. 2. ed. Atlas, 2013. 
SILVA, V. L. da. A nova contabilidade aplicada ao setor público: uma abordagem prática. 

2.ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
 

ANALISTA DE CULTURA E TURISMO 
Cultura: Sociologia do lazer (Tempo livre e ócio na sociedade atual). Aspectos da cultura 
brasileira. Aspectos da cultura popular brasileira. Aspectos da cultura universal. Corpo e 
cultura. Estratégias para ação comunitária no âmbito da cultura. Leis de Incentivo à cultura. 
Lei Roaunet (Lei nº 8.313/91 e alterações posteriores). Lei do Audiovisual (Lei nº 8.685/93 
e alterações posteriores e Decreto Federal nº 6.304/2007). Turismo: Teoria do Turismo: 
Definições e conceitos; Evolução histórica, Origem do turismo. Manifestações da cultura 
popular e Patrimônio Cultural. Políticas públicas de proteção e incentivo cultural. 
Planejamento e fomento do Turismo. Segmentação do mercado turístico. Programas, 
pontos e roteiros Turísticos no Município de Sarzedo. Demanda turística de Sarzedo. 
Legislação Aplicada ao Turismo e Hospitalidade. Código de Defesa do Consumidor. 
Marketing promocional e atrativos locais. Mercado Turístico e Territórios: Comercialização 
do produto turístico. Satisfação do Cliente; Aspectos legais da atividade: Política Nacional 
de Turismo (Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008). Plano Nacional de Turismo 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&ved=0ahUKEwjykprM0JDWAhVDIZAKHfh6DKwQjRwIBw&url=http://www.sarzedo.mg.gov.br/&psig=AFQjCNExBrD_aFn6-JBHaxNS9we7sTTzlw&ust=1504789673876221


 

(2013-2016). Portarias do Ministério do Turismo. Serviços públicos: conceitos, elementos 
de definição, princípios, classificação. Plano estratégico de Marketing Turístico do Brasil, 
Conhecimento sobre a natureza, caracterização e tipologia de eventos, bem como sua 
importância para o setor turístico. Eventos: Conceito de Evento. Estabelecimento de 
objetivos e metas de Eventos e Turismo; Classificação e tipos de evento; Etapas de um 
evento; Checklist. Expressões de um Evento. Organização de Eventos. Planejamento de 
eventos. Etapas de um planejamento. Cerimonial, protocolo e etiqueta em eventos. O 
processo de captação de eventos. Obtenção de Recursos para realização de Eventos. 
Patrocínio de Eventos. Turismo de Eventos. Evolução histórica dos eventos ao Turismo de 
eventos no mundo. O Turismo de Eventos no contexto do turismo atual. Visão Sistêmica do 
Planejamento Estratégico de Turismo de Eventos. Estratégia e Marketing de Eventos. 
Práticas e Gestão de Eventos. O processo criativo em eventos. As novas tendências na 
promoção de eventos. 
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Decreto-Lei nº 2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei nº 8.181, de 28 
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atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor 
turístico, e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 3 dez. 2010. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/decreto/d7381.htm>. 
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MINISTÉRIO DA CULTURA. Legislação. Disponível em: 
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ICMS Turístico do Estado de Minas Gerais e Legislação específica. 
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Paulo: Manole, 
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PAIVA, H. A. B.; NEVES, M. F. Planejamento estratégico de eventos. São Paulo: Atlas, 

2008. 
PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE. Um guia do conhecimento em gerenciamento de 

projetos - Guia Pmbok®. (todas as edições até a data deste edital). 
TOLEDO, R. P. de. A Capital da solidão. São Paulo: Objetiva, 2003. 
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São Paulo: Objetiva, 2015. 
VILAS BOAS, A. A.; ANDRADE, R. O. B. Gestão estratégica de pessoas. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2009. 
WATT, D. Gestão de eventos em lazer e turismo. Porto Alegre: Bookman, 2004. 
ZAANELLA, L. C. Manual de organização de eventos. São Paulo: Atlas, 2008. 
ZAN, M. R. C. Patrocínio a eventos. A sinergia da comunicação integrada de marketing. 

São Paulo: Difusão, 2011. 
 

ANALISTA DE SISTEMAS 
Internet: conceitos básicos: (URL, links, sites, portais, segurança, navegação, conceito e 
padrões da tecnologia Web, Intranets e Extranets), utilização dos principais navegadores e 
correio eletrônico; utilização dos mecanismos de busca (Google, Yahoo, Bing, etc.). 
Hardware: Conceitos, componentes e periféricos, Tipos de memória (RAM, ROM, etc.); bit, 
bytes; memórias: cache, virtual, internas e auxiliar; programas em memória ROM; tempo 
de acesso e ciclo de memória. Funcionalidade dos drivers de dispositivos. Unidade Central 
de Processamento: organização, execução de instruções; registradores; clock; 
barramentos, padrões e interfaces; dispositivos de armazenamento, placas; Portas: serial, 
paralela, USB; PS-2; Memória primária e memória secundária; Sistemas de Arquivos; 
Periféricos; Multimídia e impressão; Configuração de Setup e do sistema operacional; 
Dispositivos de Entrada e Saída. Montagem, configuração e manutenção de 
microcomputadores; Segurança: conceitos, vírus eletrônico, cuidados e prevenção, 
antivírus. Software: Software básico, sistema operacional, software utilitário, software 
aplicativo e Interfaces. MS Windows XP/Vista (em português): Conceitos; configuração, 
uso de ambiente gráfico; janelas, barras: de tarefas, de ferramentas, de títulos, de status, 
de rolagem e de menus; painel de controle; execução de programas, aplicativos, utilitários, 
acessórios e ferramentas do sistema; conceitos de pastas/diretórios, arquivos e atalhos; 
uso dos recursos de rede; compartilhamento; área de trabalho; configuração do ambiente 
gráfico; área de transferência/ clipboard; botão iniciar, programas e grupo de acessórios; 
mapeamento de dispositivos e recursos; impressão; Dispositivos para armazenamento de 
dados e para realização de cópia de segurança (backup); uso dos menus. Redes: Noções 
e Conceitos. Hardware de Redes. Configuração de roteadores e Switches. Funcionamento 
básico dos equipamentos de rede. Endereçamento. IP, Máscaras e Sub-rede, Arquiteturas, 
topologias e protocolos. MS Word 2007/2010: conceitos e operações básicas; área de 
trabalho, barras: de título, de menus, de ferramentas padrão, de ferramentas de formatação, 
de régua, de rolagem, de ferramentas de desenho e de status; estrutura básica dos 
documentos. MS Excel 2007/2010: conceitos e operações; estrutura das planilhas, 
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conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos. MS Power Point 2007/2010 e MS 
Access 2007/2010: Usabilidade e conceitos básicos. Software Livre: Conceitos; Filosofia; 
Linux: Comandos. BrOffice.Org 2.1 e Star Office 5.1. Características da programação 
estruturada e desenvolvimento de algoritmos através de divisão modular e refinamentos 
sucessivos. Desenvolvimento de programas através do uso de: tipos de dados, cadeias de 
caracteres, estruturas de controle de seleção e repetição, vetores, matrizes, funções, 
bibliotecas e ponteiros. Uso de linguagem de programação estruturada, compiladores, 
ambientes de desenvolvimento de programas e prototipação de sistemas. Diferenciar as 
características da programação orientada a objetos e estruturada. Sintetizar os conceitos 
de orientação a objetos em uma linguagem de programação. Elaborar programas 
orientados a objetos. Classes e Objetos. Comunicação. Associações e Agregações. 
Herança. Polimorfismo. Sobrecarga. Reuso. 
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TANENBAUM, A. S. Organização estruturada de computadores. 5. ed. São Paulo: 
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ANALISTA PREVIDENCIÁRIO 
Noções de Direito Constitucional: Constituição Federal - Dos Princípios Fundamentais; 
Dos direitos e garantias Fundamentais (capítulos I, II, III e IV); Da organização do Estado; 
Da Administração Pública; Da ordem social. Noções de Direito Administrativo: Conceito, 
objeto e fontes. Organização administrativa. Órgãos da Administração. Hierarquia e 
competências. Centralização e descentralização. Estrutura jurídica da Administração 
Pública no Brasil. Administração direta e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, 
elementos e atributos, discricionariedade e vinculação, classificação e espécies, extinção, 
prescrição. Improbidade administrativa. Contrato administrativo: conceito, características 
e peculiaridades, mutabilidade, controle, formalização, execução e inexecução. Licitação: 
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princípios, modalidades e obrigatoriedade, anulação e revogação. Poder de polícia: 
conceito, atributos, características, meios de atuação, finalidade e limites. Noções de 
Direito Civil: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; Parte Geral. Direito de 
Família e Direito das Sucessões. Noções de Administração Financeira e Orçamentária: 
Planejamento e Orçamento na Constituição de 1988: Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Plano Plurianual (PPA). Orçamento público: 
conceitos, princípios orçamentários e receitas e despesas orçamentárias, orçamento 
tradicional, orçamento-programa. Objetivos da política orçamentária. Integração entre 
planejamento e orçamento. Ciclo orçamentário. Orçamento e Gestão das organizações do 
setor público: mensuração do desempenho e controle orçamentário. Conceituação e 
classificação da Receita Pública. Classificação da receita pública orçamentária por 
categoria econômica no Brasil. Classificação das Despesas Orçamentárias, segundo a 
finalidade, natureza e agente (classificação funcional, por estrutura programática, por 
natureza e institucional). Créditos orçamentários iniciais e adicionais. LRF – Lei 
Complementar nº 101/2000. Lei Complementar nº 131/2009. Lei Federal nº 4.320/64. Dívida 
pública flutuante e fundada. Patrimônio público. Noções de Direito Previdenciário e 
Legislação Municipal: Regime Próprio de Previdência Social – RPPS; Normas 
Constitucionais e Normas Gerais das Leis nº 9.717/98 e nº 10.887/2004; agentes públicos; 
órgãos de controle do RPPS; Benefícios do Regime Próprio de Previdência Social. Regime 
de Previdência Complementar. Previdência Complementar dos Servidores Públicos. 
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ENFERMEIRO e PLANTONISTA 
Fundamentos de Enfermagem; Administração em Enfermagem; Assistência de 
Enfermagem em Saúde do adulto, do Idoso, da mulher, da criança, do adolescente. 
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transmissíveis; Programa Nacional de Imunização (PNI); Assistência de enfermagem ao 
paciente cirúrgico; Assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência; 
Assistência de enfermagem ao paciente com necessidade de cuidados paliativos; 
Assistência de Enfermagem nos procedimentos de enfermagem; Gerenciamento de Risco; 
Gerenciamento de eventos adversos; Processo de doação e transplante; Ética de 
Enfermagem; Princípios de Farmacologia Clínica; Legislação Aplicada à Enfermagem; 
Prevenção e Controle de Infecção Hospitalar; Biossegurança e Segurança do paciente; 
Humanização da assistência de Enfermagem; Modelos de gestão pela qualidade; 
Princípios para a acreditação; Suporte básico de vida; Enfermagem na assistência 
nutricional; Educação em saúde; Dimensionamento de pessoal de Enfermagem; 
Indicadores em saúde; Sistemas de informação em enfermagem; Tomada de decisão em 
enfermagem; Humanização Administração e liderança. 
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ENFERMEIRO ESF 
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ENGENHEIRO CIVIL 

Conceitos básicos de resistência dos materiais. Conceitos básicos de análise estrutural. 
Dimensionamento de estruturas de concreto armado, de aço e de madeira. Projetos de 
subdivisão e urbanização de terrenos. Topografia. Planejamento, orçamento e 
acompanhamento de obras. Projeto de instalações elétricas domiciliares. Projeto de 
instalações hidráulico-sanitárias. Projeto de vias urbanas, terraplenagem, pavimentação, 
captação e destino das águas pluviais. Perícias, relatórios, vistorias, avaliações de imóveis 
para desapropriações. Leitura e correção de desenhos de arquitetura, de instalações 
elétricas e hidráulicosanitárias. Orientação e supervisão de equipes de obras civis. Emissão 
de pareceres e relatórios sobre assuntos técnicos. Conhecimentos da Lei nº 8.666/93 
(licitações).  
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ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE 
1. Fundamentos de tecnologia ambiental. 1.1. Noções gerais de ecologia. 1.2. Conceito de 
Desenvolvimento Sustentável. 1.3. Aspectos e impactos ambientais. 1.4. Fluxos e balanços 
de massa e energia. 1.5. Química ambiental. 2. Poluição das águas. 2.1. Parâmetros de 
qualidade das águas e de efluentes líquidos. 2.2. Dispersão de poluentes no meio aquático. 
2.3. Tratamentos físicos, físico-químicos e biológicos. 2.4. Gerenciamento de efluentes 
industriais e domésticos 3. Poluição do ar. 3.1. Parâmetros de qualidade do ar e de 
emissões atmosféricas. 3.2. Dispersão de poluentes no ar. 3.3. Remoção de material 
particulado, de gases e vapores. 4. Poluição do solo. 4.1. Caracterização e uso do solo. 
4.2. Caracterização dos resíduos sólidos. 4.3. Gerenciamento de resíduos sólidos. 5. 
Conservação de ecossistemas aquáticos e terrestres. 5.1. Manejo e proteção de biomas. 
5.2. Gestão de florestas públicas. 5.3. Unidades de conservação. 6. Licenciamento 
ambiental. 6.1. Definições e fases do licenciamento. 6.2. Levantamento e avaliação de 
impactos ambientais. 7. Ferramentas de gestão ambiental. 7.1. Proteção e controle da 
qualidade ambiental. 7.2. Inspeção e monitoramento ambiental. 7.3. Compras públicas 
sustentáveis. 8. Legislação ambiental. 9. Normas. 10. Políticas públicas afetas à regulação, 
gestão e ordenamento do uso e acesso aos recursos ambientais e melhoria da qualidade 
ambiental e uso sustentável dos recursos naturais. 
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FISCAL DE TRIBUTOS 

Tributos de competência do Município. Finanças Municipais: atividade financeira estatal, 
receita, rendas municipais e preços públicos. A estrutura tributária municipal: impostos, 
taxas, contribuição de melhoria. Constituição da República Federativa do Brasil. Código 
Tributário Nacional. Código Tributário do Município. Lei Orgânica do Município. Ética 
profissional. Imposto sobre Propriedade Territorial e Urbano. Fator Gerador. Cadastro 
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Imobiliário. Imposto. Imunidade e Isenção tributária. Processo Administrativo. 
Administração e contabilidade pública. Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (NBC TSP) – Estrutura Conceitual. 
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FISIOTERAPEUTA 
Anatomia Funcional e palpatória. Semiologia. Fisiologia e Fisiopatologia: respiratória, 
cardiovascular, neurofisiologia, fisiologia articular e do envelhecimento. Cinesiologia. 
Cinesioterapia. Recursos terapêuticos, nos âmbitos Hospitalar, ambulatorial e terapia 
intensiva. Suporte básico de vida. Avaliação e conduta fisioterapêutica nas diversas 
patologias (métodos e técnicas): pulmonares, cardiovasculares, reumatológicas, 
geriátricas, traumato-ortopédicas, neurológicas, pediátricas, dermatológicas, ginecológica 
e obstetrícia. Fisioterapia em Pré e Pós-operatórios de cirurgias torácicas, cardíacas, 
neurológicas, abdominais e ortopédicas. Fisioterapia preventiva. Assistência 
fisioterapêutica nas doenças infecto contagiosas. Oxigenioterapia. Farmacologia aplicada. 
Interpretação de exames complementares. Prótese e órtese. Doenças osteo-musculares 
relacionadas ao trabalho. Indicação e tipos de auxílio à locomoção. Atenção do pé 
diabético. Provas de função muscular. Ética e deontologia profissional. Norma operacional 
do SUS. Políticas públicas de saúde. Humanização. Segurança do paciente. 
Uroginecologia. Avaliação fisioterapêutica na mulher com incontinência urinária. Avaliação 
Funcional do assoalho pélvico. Mastologia: CA de Mama; Aspectos gerais do tratamento 
cirúrgico, radioterápico e quimioterápico. Avaliação Fisioterapêutica na paciente em 
cuidados mastológicos. Obstetrícia: Avaliação fisioterapêutica global da gestante. 
Exercícios físicos na gestação. Avaliação fisioterapêutica da parturiente. Aleitamento 
materno. Sexualidade: Ciclo da resposta sexual humana. Disfunções sexuais femininas. 
Alterações biológicas do idoso. Principais distúrbios dos sistemas orgânicos e imunológico 
do idoso. Saúde do idoso. Fisioterapia Preventiva, Curativa e Reabilitadora. Direitos 
constitucionais do idoso. Desenvolvimento da motricidade e da habilidade Motora. Métodos 
de avaliação da funcionalidade e diagnóstico em Fisioterapia. Aplicações da Classificação 
Internacional de Funcionalidade Incapacidade e Saúde - CIF em Fisioterapia 
Neurofuncional. Controle Motor e Aprendizado Motor. Biomecânica das atividades de vida 
diária. Intervenção fisioterapêutica no desenvolvimento. Instrumentos de avaliação física e 
cinesiofuncional em oncologia. Promoção, Prevenção e tratamento das complicações da 
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terapêutica oncológica. Recursos fisioterapêuticos utilizados em oncologia. Cuidados 
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ODONTÓLOGO ENDODONTISTA 
Acidentes, Complicações e Iatrogenias em Endodontia; Analgésicos em  Endodontia; 
Anatomia  Dental e Anatomia do Sistema de Canais Radiculares; Anatomia Interna, 
Cavidade de Acesso e Localização dos Canais; Anestesia Local em Endodontia; 
Biossegurança e controle de infecção em odontologia; Complexo Dentino-pulpar; 
Diagnóstico das Patologias Pulpares e Periapicais; Diagnóstico e Tratamento do Insucesso 
Endodôntico; Fisiopatologia Pulpar: Componentes Estruturais da Polpa e Periodonto; 
Endodontia em Odontopediatria: Tratamento Endodôntico dos Dentes Decíduos e 
Permanentes Jovens; Endodontia Geriátrica; Ética Profissional e Legislação; Fratura dos 
Instrumentos Endodônticos: Fundamentos Teóricos e Práticos; Instrumental e 
Equipamentos de Uso Endodôntico; Isolamento Absoluto do Campo Operatório; 
Materiais/instrumentais utilizados em Endodontia; Materiais Obturadores do Sistema de 
Canais Radiculares: Microbiologia  e Tratamento das Infecções Endodônticas; Obturação 
do Sistema de Canais Radiculares; Patobiologia da Periodontite Apical; Política Nacional 
de Atenção Básica; Política Nacional de Saúde Bucal: Estratégia Saúde da Família; Prática 
odontológica baseada na promoção de saúde: epidemiologia das doenças bucais; Preparo 
Químico-Mecânico dos Canais Radiculares; Reabsorções Dentárias; Reações Pulpares à 
Cárie e Procedimentos Odontológicos; Remoção de retentores intra-radiculares; 
Restauração de Dentes Tratados Endodonticamente; Semiologia oral: Anamnese, métodos 
e técnicas de exame, diagnóstico e plano de tratamento; Substâncias Químicas Auxiliares 
e Medicação Intracanal utilizadas em Endodontia; Tratamento de dentes traumatizados; 
Tratamento de perfurações radiculares; Tratamentos endodônticos em dentes uni e multi 
radiculares; Urgências e emergências Odontológicas; Centro de Especialidades 
Odontológicas – CEO: Competências e atribuições. 
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ODONTÓLOGO PERIODONTISTA 
Afiação de instrumentos em Periodontia; Anatomia Macroscópia e Microscópia do 
Periodonto; Anestesia Odontológica: técnicas anestésicas, substâncias anestésicas, 
complicações e seus tratamentos; Bases Cientificas da Terapia Periodontal; Biossegurança 
e controle de infecções; Centro de Especialidades Odontológicas – CEO -  Competências 
e atribuições. regulamentação, legislação, referência e contra referência; Cirurgias 
Periodontais: estética, ressectiva  e enxertiva; Classificação das Doenças Periodontais; 
Controle químico e mecânico do biofilme bucal; Doenças periodontais na infância; Dor 
pulpar e Dor periapical; Emergências em Periodontia; Epidemiologia das doenças 
periodontais; Estratégia da Saúde da Família; Ética Profissional e Legislação; Exames 
clínicos e radiográficos em Periodontia; Integração e relacionamento da Periodontia com 
as demais áreas odontológicas; Inter-relação entre Periodontia e Endodontia; Inter-relação 
entre Periodontia e Ortodontia; Inter-relação entre Periodontia e Prótese;  Materiais e 
instrumentais utilizados em Periodontia; Microbiologia aplicada à Periodontia; Planejamento 
do tratamento odontológico; Política Nacional da Atenção Básica; Política Nacional da 
Saúde Bucal; Políticas Nacionais/ SUS; Prática Odontológica baseada na Promoção de 
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mental. In: JACQUES, M. da G.; CODO, W. (Orgs.). Saúde mental e trabalho: leituras. 
Petrópolis: Vozes, 2002. p. 98-111. 

MARTINS, S. T. F. Psicologia social e processo grupal: a coerência entre fazer, pensar 
sentir em Sílvia Lane. Psicol. Soc., v. 19, n. spe 2, p. 76-80, 2007. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1590/S0102-71822007000500022>. 

ROMANO, B. W. Princípios para a prática da psicologia clínica em hospitais. São Paulo: 
Casa do Psicólogo, 1999. 

ZANELLI, J. C.; SILVA, N. Interação humana e gestão: a construção psicossocial das 
organizações de trabalho. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2008. 

 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 
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